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PARECER Nº 189, DE 2021
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 397, de 2019
De autoria do nobre Deputado Rodrigo Moraes, o Projeto de lei em epígrafe proíbe o uso de radares eletrônicos ou câmeras móveis, colocados em lugares aleatórios e ocultos, sem placas indicativas de sinalização com a devida instrumentação legal e técnica.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 17ª a 21ª (de 9 a 15 de abril de 2019).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, no período correspondente às Sessões Ordinárias 94ª a 98ª (de 2 a 6 de setembro de 2019).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................
(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I - à Mesa;
II - às Comissões;
III - às Deputadas e aos Deputados;
IV - ao Governador do Estado;
V - ao Tribunal de Justiça; (35)
VI - ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII - ao Tribunal de Contas; (37)
VIII - aos cidadãos.”

A Proposição não cuida de regra de trânsito. Ao contrário, este Projeto de lei visa à proteção e ao respeito do cidadão usuário da malha viária, constituída por logradouros, rodovias, estradas, túneis, acessos e demais equipamentos de trânsito e rodoviários.

Embora, em princípio, as normas de trânsito sejam de competência da União, é preciso deixar claro que a sociedade está farta do desrespeito consubstanciado na forma de radares dissimulados e outros equipamentos similares, usados contra si, tais como sinais de trânsito de alteram o limite de velocidade abruptamente ou impedem a conversão de modo ilógico e repentino para induzir o condutor de veículos automotores ao erro e à consequente penalidade.

Não se aplica, neste caso, a Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, atribuiu ao Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) a competência para estabelecer as normas regulamentares referidas no código, o que inclui aquelas relacionadas aos procedimentos de fiscalização de trânsito (artigos 12, inciso I, e 91), pela simples razão de que a propositura não dispõe sobre norma de trânsito, mas de cidadania e de respeito com a sociedade e com a administração pública, que, a propósito, deve zelar pelos direitos do cidadão, do tomador dos serviços públicos, do contribuinte, enfim.

A Administração Pública não dispõe do direito de investir contra a boa-fé dos cidadãos por meio de artifícios, que os levem a se envolver em pretensas infrações de trânsito, como no caso em que o limite de velocidade numa estrada é repentinamente diminuído nas proximidades de um radar de fiscalização.

Não pretende o Projeto ditar regras de trânsito, mas tão somente zelar pelo respeito à sociedade, aos trabalhadores motorizados e, inclusive, a quem utiliza de seu veículo por lazer.

Eventuais regras processuais (com relação à competência, por exemplo) não devem ser utilizadas para dificultar as medidas legislativas que se impõem em favor da sociedade, Os contribuintes que já pagam IPVA, pedágios e outros impostos, tarifas, taxas e contribuições.

As multas de trânsito aplicadas em decorrência da prática de subterfúgios, tal como ocorre com o uso impróprio de radares e câmeras escondidas, cuja localização deixa de ser comunicada com antecedência; e também ocorre com a alteração de limites de velocidade num curto trajeto, de modo que leve o motorista a erro, revelam irregularidades de Administração, com o intuito claro de lesar o contribuinte e amealhar receita.

Portanto, a proposição é livre de vícios formais ou materiais que supostamente pudessem coibir o seu trâmite regular.

Ademais, é importante destacar que esta proposição não pretende invadir a competência legislativa do Poder Executivo da União, tampouco ditar normas regulamentares específicas e de competência exclusiva da Administração Federal, mas, apenas objetiva atuar prioritariamente na defesa dos direitos dos cidadãos que se utilizam dos logradouros públicos, rodovias e demais equipamentos de trânsito e transporte rodoviário, aprimorando a legislação em vigor.

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 397, de 2019.

a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 24/02/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator 

José Américo
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator 

Marina Helou
Favorável ao voto do relator 
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